
 
 

 

EDcl no AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.336.829 - RJ 
(2018/0190162-4)

  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : ANDERSON MARCELINO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : AURÉLIO VIANNA DE ARAÚJO  - RJ159143 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS A 
FAVOR DE UMA OU DE OUTRA PARTE.
1. Para majoração dos honorários advocatícios, nos termos do art. 85, § 
11, do CPC/2015, faz-se necessária a existência de condenação prévia 
em honorários sucumbenciais principais pelo Juízo de origem.
2. Sucumbência recíproca em que cada parte se responsabiliza pelos 
honorários advocatícios do seu respectivo patrono.
3. Ausente a condenação ao pagamento de verba honorária a favor de 
uma ou de outra parte, não é cabível o arbitramento dos honorários 
recursais previstos no art. 85, § 11, do CPC/2015.
4. Embargos de declaração acolhidos em parte, sem efeitos 
modificativos, apenas para esclarecer-se quanto à aplicação aos 
honorários.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, acolher em parte os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães e Herman Benjamin votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília, 20 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento).

Ministro Og Fernandes 
Relator
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EDcl no AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.336.829 - RJ 
(2018/0190162-4)

  

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : ANDERSON MARCELINO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : AURÉLIO VIANNA DE ARAÚJO  - RJ159143 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de embargos de 

declaração opostos pela União contra decisão da Segunda Turma que negou 

provimento ao agravo interno, sob a seguinte ementa (e-STJ, fl. 766):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. MARCO TEMPORAL PARA A APLICAÇÃO DO 
CPC/2015. DATA DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA.
1. O marco temporal para a aplicação das normas do CPC/2015, a 
respeito da fixação e distribuição dos ônus sucumbenciais, é a data da 
prolação da sentença ou, no caso dos feitos de competência originária 
dos tribunais, do ato jurisdicional equivalente à sentença.
2. Hipótese em que a sentença foi prolatada ainda na vigência do 
CPC/1973, de modo que os honorários devem ser fixados nos moldes de 
seu art. 20.
3. Impertinente a condenação em honorários advocatícios no âmbito do 
recurso especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

Sustenta a embargante que a conclusão no julgado está incorreta, pois, 

para majoração de honorários recursais, seria necessário apenas observar o 

Enunciado Administrativo n. 7 do STJ.

Pondera que a decisão recorrida foi publicada na vigência do novo 

Código de Processo Civil e, portanto, deve incidir a norma do art. 85, §11, do 

CPC/2015.

Por fim, pugna pelo acolhimento dos embargos de declaração com efeitos 

modificativos para aplicar a supracitada norma.

É o relatório.  
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EDcl no AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.336.829 - RJ 
(2018/0190162-4)

  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Registro, inicialmente, 

que o acórdão combatido foi publicado na vigência do CPC/2015, razão pela qual os 

requisitos de admissibilidade do apelo nobre devem seguir a sistemática processual 

correspondente, nos termos do Enunciado administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 

18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 

forma do novo CPC".

De acordo com o art. 1.022, I e II, do Código de Processo Civil, os 

embargos de declaração destinam-se a esclarecer obscuridade ou eliminar 

contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz 

de ofício ou a requerimento, além de corrigir erro material.

Logo, o presente recurso merece ser acolhido para fins de 

esclarecimento.

De acordo com a Instrução Administrativa n. 7 desta Corte, somente em 

relação aos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 

2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do 

art. 85, § 11, do novo CPC.

Para fins de aplicabilidade do mencionado dispositivo, deve ser 

observada a data de publicação do acórdão recorrido. Analisando apenas esse ponto 

seria escorreita a pretensão da embargante, pois a orientação deste Tribunal Superior 

a respeito do tema tem-se firmado no sentido de que, se o fato gerador dos honorários 

recursais ocorreu na vigência da novo CPC, cabe a aplicação do art. 85, § 11, 

supramencionado. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp 1.357.561/MG, Rel. Ministro 

Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 19/4/2017; AgInt no AREsp 236.269/SC, 

Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 20/10/2016. 

Ocorre que, para que seja devida a majoração dos honorários 

advocatícios, nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, faz-se necessária a existência 
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de condenação prévia em honorários sucumbenciais principais pelo juízo de origem.

Ademais, a sucumbência recíproca, em que cada parte se responsabiliza 

pelos honorários advocatícios do seu respectivo patrono, não viabiliza qualquer 

pretensão de majoração dos honorários.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. INTERVENÇÃO DO ESTADO NA 
PROPRIEDADE. CONSTITUIÇÃO DE SERVIDÃO ADMINISTRATIVA. 
INDENIZAÇÃO. PRETENSÃO DE CONSIDERAÇÃO DO IMÓVEL COMO 
RURAL. INFLUÊNCIA NO VALOR INDENIZATÓRIO. VIOLAÇÃO A 
NORMATIVOS FEDERAIS. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 
INCOMPLETA. RAZÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE RECURSAL. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO NO MESMO 
SENTIDO DAS RAZÕES RECURSAIS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO 
DO ACERVO PROBATÓRIO. SÚMULA 07/STJ.
[...]
4. Não cabem honorários recursais na hipótese de inexistência de 
condenação prévia em honorários sucumbenciais principais, quando, por 
exemplo, houver a estipulação de sucumbência recíproca.
Inteligência do art. 85, § 11, do CPC/2015.
5. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1.697.387/RO, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 18/12/2017)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
EXISTÊNCIA. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS. ART. 85, §11, DO 
CPC/2015. INAPLICABILIDADE. MULTA DO ART. 1.021, §4º, DO 
CPC/2015. INCIDÊNCIA.
1. Nos termos do Enunciado 7 do STJ "somente nos recursos interpostos 
contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o 
arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, 
§11, do CPC/15".
2. No julgamento dos Edcl no AgInt no REsp 1573573/RJ (DJe de 
08/05/2017), a 3ª Turma do STJ definiu que "a verba honorária 
sucumbencial deve ser devida desde a origem no feito em que interposto 
o recurso". O recurso interposto pelo vencedor para ampliar a 
condenação - que não seja conhecido, rejeitado ou desprovido - não 
implica honorários de sucumbência recursal para a parte contrária.
3. O texto do §11 do art. 85 do CPC/15, prevê, expressamente, que 
somente serão majorados os "honorários fixados anteriormente", de 
modo que, não havendo arbitramento de honorários pelas instâncias 
ordinárias, como na espécie, não haverá incidência da referida regra.
4. Relativamente à multa estabelecida no §4º do art. 1.021 do CPC/15, a 
Segunda Seção deste STJ, definiu quando do julgamento do AgInt no 
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ERESP 1.120.356/RS, que sua aplicação "pressupõe que o agravo 
interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do 
recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória" (DJe de 
29/08/2016).
5. Na hipótese sob análise, a decisão do agravo em recurso especial 
concluiu pela intempestividade da irresignação, já manejada sob a égide 
do CPC/2015, sendo consignado na referida decisão que: " nos termos do 
§ 6.º do art. 1.003 do mesmo código, "o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", o que 
impossibilita a regularização posterior.
6. Embargos declaratórios ACOLHIDOS, para sanar a omissão apontada, 
com efeitos infringentes.
(EDcl no AgInt no AREsp 1.040.024/GO, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/8/2017, DJe 31/8/2017)

Dessa forma, ausente a condenação ao pagamento de verba honorária a 

favor de uma ou de outra parte, não é cabível o arbitramento dos honorários recursais 

previstos no art. 85, § 11, do CPC/2015.

Ante o exposto, acolho em parte os embargos de declaração, apenas 

para fins de esclarecimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgInt nos EDcl no

Número Registro: 2018/0190162-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.336.829 / 
RJ

Números Origem:  0018718-22.2013.4.02.5101  00187182220134025101  187182220134025101  
2013.51.01.018718-6  201351010187186

PAUTA: 20/02/2020 JULGADO: 20/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDERSON MARCELINO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : AURÉLIO VIANNA DE ARAÚJO  - RJ159143 
AGRAVADO  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Reintegração

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : ANDERSON MARCELINO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : AURÉLIO VIANNA DE ARAÚJO  - RJ159143 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu em parte os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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